O Governo Português prometeu ratificar, até ao final do ano, o protocolo modificativo do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. O Acordo original foi assinado em Lisboa em 1990, e entraria em vigor passados quatro anos. Como tal não sucedeu, foi assinado em 1998 um primeiro protocolo modificativo que previa a aplicação do Acordo directamente após a ratificação de todos os países pertencentes à CPLP. Após novo fracasso, o segundo protocolo modificativo, de 2004 (assinado agora por Portugal), previa a necessidade de ratificação por apenas três países da CPLP. Já que Brasil, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe foram entretanto ratificando o protocolo, este estava já normativamente ratificado. Na última reunião do Conselho de Ministros da CPLP, no início de Novembro, Portugal anunciou a ratificação, e os países que ainda não o assinaram comprometeram-se a fazê-lo proximamente. Esta só não é uma medida directa porque o Governo Português decretou uma moratória de 10 anos para a sua aplicação, o que a adia em Portugal, mas não nos restantes países de língua portuguesa. Do lado português, 1,6 por cento das palavras irão mudar, enquanto que no Brasil serão 0,5 por cento. Passam a fazer parte do alfabeto o ‘k’, o ‘w’ e o ‘y’ (por influência africana), e mudam as regras de hifenização (‘contra-regra’ passa a ‘contrarregra’, ‘microondas’ passa a ‘micro-ondas’). As consoantes mudas desaparecem (‘correcto’ passa a ‘correto’, ‘húmido’ passa a ‘úmido’, como já utilizado no Brasil), e palavras como ‘vôo’ perdem o acento circunflexo, assim como certas formas verbais (‘vêem’ passa a ‘veem’). O trema (¨), ainda usado no Brasil, desaparece definitivamente. Admitem-se excepções, como na palavra ‘recepção’, que manterá a grafia no Brasil, mas que passará a ‘receção’ em Portugal, onde o ‘p’ é mudo. Do lado português, as críticas negativas em relação à ratificação têm sido entremeadas por outras mais receptivas à ideia, enquanto que as opiniões vindas de fora do país têm sido maioritariamente positivas. Ao contrário de ocasiões anteriores, não foi ainda noticiada a participação da Galiza neste protocolo.
